
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 555.122 - RS (2019/0385841-2)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

IMPETRANTE : ROSANA VASCONCELLOS DUTRA E OUTRO
ADVOGADOS : JOSÉ ALBERTO CORRÊA COUTINHO JÚNIOR  - RS097397 
   ROSANA VASCONCELLOS DUTRA  - RS098198 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : TIAGO DA SILVA PEREIRA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS 
E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS ENSEJADORES DA PRISÃO PREVENTIVA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E LESIVIDADE DA 
DROGA APREENDIDA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública, seja pela  
quantidade e potencialidade lesiva da droga apreendida - 80 Pedras de crack - 
"além de um simulacro de pistola e a quantia de R$1.095.00, sem olvidar a 
presença de um adolescente de 15 anos, responsável por tomar conta do local", 
circunstâncias indicativas de um maior desvalor da conduta em tese perpetrada, bem 
como da periculosidade concreta do agente; seja pelo fato de o paciente ostentar 
maus antecedentes, o que revela a probabilidade de repetição de condutas tidas por 
delituosas, em virtude do fundado receio de reiteração delitiva, tudo a revelar a 
indispensabilidade da imposição da medida extrema. 

IV - Inviável a aplicação das medidas cautelares alternativas à prisão, in casu, 
haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da prisão preventiva, 
consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal.
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Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 555.122 - RS (2019/0385841-2)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
IMPETRANTE : ROSANA VASCONCELLOS DUTRA E OUTRO
ADVOGADOS : JOSÉ ALBERTO CORRÊA COUTINHO JÚNIOR  - RS097397 
   ROSANA VASCONCELLOS DUTRA  - RS098198 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : TIAGO DA SILVA PEREIRA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE):  Trata-se de habeas corpus 

substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em benefício de TIAGO DA 

SILVA PEREIRA, contra v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio Grande do Sul.

Depreende-se dos autos que o ora paciente foi preso em flagrante em 

02/04/2019 pela prática, em tese, do crime de tráfico de drogas e associação ao Tráfico. Ao 

homologar a prisão em flagrante, em 03/04/2019, o Magistrado a quo concedeu a liberdade 

provisória ao paciente.

 Irresignado o Ministério Público manejou Recurso em sentido Estrito perante o 

Tribunal de origem. O Tribunal, à unanimidade, deu provimento ao recurso, em acórdão de fls. 

9-15, que restou assim ementado:

"RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. RECURSO 
MINISTERIAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO. REFORMA DA 
DECISÃO QUE CONCEDEU LIBERDADE PROVISÓRIA AOS 
RECORRIDOS. Para a decretação da prisão preventiva, necessário se faz 
o preenchimento dos requisitos legais consistentes no fumus commissi 
deticti - que diz respeito a probabilidade de ser o investigado ou acusado o 
autor do ato criminoso e periculum libertatis, que exprime a probabilidade 
de o investigado ou acusado ser o autor do ato criminoso, e a possibilidade 
de que sua liberdade frustre de alguma forma as investigações, o deslinde 
processual e o cumprimento de eventual sanção penal imposta por decreto 
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condenatório transitado em julgado. No caso concreto, os acusados foram 
presos em flagrante em 
02/04/2019 pela prática, em tese, do crime de tráfico de drogas, sendo 
encontrado, na residência onde os policiais foram cumprir mandado de 
busca e apreensão, cerca de 80 pedras de crack, pesando 23g, além de um 
simulacro de pistola e a quantia de RS 1.095.00, sem olvidar a presença de 
um adolescente de 15 anos, responsável por tomar conta do local. A prisão 
ocorreu após investigação onde os agentes verificaram o suposto 
envolvimento dos acusados com a traficância, em razão da evolução 
patrimonial verificada. Ademais, os acusados são reincidentes em delitos 
variados, situação que denota a necessidade da clausura provisória para 
garantia da ordem pública, sendo inviável a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, já que insuficientes para reprimir a 
atividade criminosa Prisão preventiva estabelecida. À UNANIMIDADE, 
DERAM PROVIMENTO AO RECURSO MINISTERIAL" (fl. 9).

Daí o presente writ, no qual sustentam os impetrantes, em linhas gerais, que o 

paciente estaria sofrendo constrangimento ilegal em razão da ausência dos requisitos 

ensejadores da prisão preventiva.

Aduzem, em síntese, que: "a quantidade apreendida não é expressiva. Além 

disso, apesar dos antecedentes dos autuados, os fatos pelos quais foram condenados 

ocorreram há quase 10 anos" (fl. 4).

Requerem, ao final, a revogação da prisão preventiva ou, subsidiariamente, a 

aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

A liminar foi indeferida às fls. 73-74.

As informações foram prestadas às fls. 77-93.

O d. Ministério Público Federal, às fls. 98-105, manifestou pela denegação da 

ordem, conforme parecer assim ementado:

"PENAL - PROCESSUAL PENAL - TRÁFICO DE DROGAS 
- HABEAS CORPUS COM PEDIDO DE LIMINAR - SUSPENSÃO DE 
PRISÃO PREVENTIVA IMPROCEDENTE - APLICAÇÃO DO ARTIGO 
319 - IMPROCEDENTE - PRECEDENTES. PARECER PELA 
DENEGAÇÃO DA ORDEM" (fl. 98).
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É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 555.122 - RS (2019/0385841-2)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
IMPETRANTE : ROSANA VASCONCELLOS DUTRA E OUTRO
ADVOGADOS : JOSÉ ALBERTO CORRÊA COUTINHO JÚNIOR  - RS097397 
   ROSANA VASCONCELLOS DUTRA  - RS098198 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : TIAGO DA SILVA PEREIRA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS ENSEJADORES DA PRISÃO 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE E LESIVIDADE DA DROGA 
APREENDIDA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional 
encontra-se devidamente fundamentado em dados 
concretos extraídos dos autos, para a garantia da 
ordem pública, seja pela  quantidade e 
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potencialidade lesiva da droga apreendida - 80 
Pedras de crack - "além de um simulacro de 
pistola e a quantia de R$1.095.00, sem olvidar a 
presença de um adolescente de 15 anos, 
responsável por tomar conta do local", 
circunstâncias indicativas de um maior desvalor da 
conduta em tese perpetrada, bem como da 
periculosidade concreta do agente; seja pelo fato de o 
paciente ostentar maus antecedentes, o que revela a 
probabilidade de repetição de condutas tidas por 
delituosas, em virtude do fundado receio de 
reiteração delitiva, tudo a revelar a indispensabilidade 
da imposição da medida extrema. 

IV - Inviável a aplicação das medidas cautelares 
alternativas à prisão, in casu, haja vista estarem 
presentes os requisitos para a decretação da prisão 
preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do 
Código de Processo Penal.

Habeas corpus não conhecido. 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): A Terceira Seção desta Corte, 

seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

No que pertine à alegada ausência dos requisitos ensejadores da prisão 

preventiva, cumpre ressaltar que a prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 

medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar 

a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
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Código de Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 93.498/MS, 

Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: HC n. 

449.354/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 28/06/2018; HC n. 

423.503/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 

14/03/2018; RHC n. 82.459/CE , Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 

22/09/2017; AgRg no HC n. 382.353/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 

04/04/2017.

Na hipótese, o d. juízo processante converteu a prisão em flagrante do 

paciente em prisão preventiva pelos seguintes fundamentos:

"Os acusados foram presos em flagrante em 02/04/2019 pela prática, em 
tese, do crime de tráfico de drogas, sendo encontrado, na residência onde os policiais 
foram cumprir mandado de busca e apreensão, cerca de 80 pedras de crack, pesando 
23g, além de um simulacro de pistola e a quantia de R$1.095.00, sem olvidar a presença 
de um adolescente de 15 anos, responsável por tomar conta do local. A prisão ocorreu 
após investigação onde os agentes verificaram o suposto envolvimento dos acusados 
com a traficância, em razão da evolução patrimonial verificada.

Ao homologar a prisão em flagrante, em 03/04/2019, o Magistrado a quo 
entendeu que a existência de investigação e a palavra do adolescente (fl. 30), a droga 
não foi encontrada com os flagrados. Ademais, a quantidade apreendida não è 
expressiva. Além disso, apesar dos antecedentes dos autuados (fís. 47/56), os fatos pelos 
quais foram condenados ocorreram há quase 10 anos.

No entanto, contrariamente ao exposto na origem, compreendo que para a 
decretação da prisão preventiva, necessário se faz o preenchimento dos requisitos legais 
consistentes no fumus commissi delicti - que diz respeito a probabilidade de ser o 
investigado ou acusado o autor do ato criminoso e periculum libertatis, que exprime a 
probabilidade de o investigado ou acusado ser o autor do ato criminoso, e a 
possibilidade de que sua liberdade frustre de alguma forma as investigações, o deslinde 
processual e o cumprimento de eventual sanção penal imposta por decreto condenatório 
transitado em julgado".

Sobre o ponto, colaciono trecho do parecer ministerial que analisou a 
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questão de maneira adequada e nos termos aos quais me coaduno e adoto como razões 
de decidir:

Ocorre que os denunciados foram presos em flagrante com oitenta 
pedras de crack e razoável quantia de dinheiro em espécie, além de um simulacro de 
arma de fogo e apetrechos, em decorrência de investigação prévia da autoridade 
policial, de onde restou apurado que os corréus atuam em associação para o tráfico há 
longa data, conforme relatado pelos agentes policiais. Mandados de busca e apreensão 
de fls. 39- 41, Relatório policial de fls. 42, e 139-40 e auto de apreensão de fl. 33.

Assim, em cumprimento simultâneo a mandados de busca e apreensão na 
residência dos acusados e no imóvel utilizado para venda de entorpecentes, encontraram 
nesse último a droga embalada para venda, com o adolescente Andrew, o qual afirmou 
estar cuidando do ponto e que a propriedade da droga é de Charles e Tiago.

Os fatos acima referidos, sem dúvida, são graves. Os réus são 
reincidentes, tal como se vê nas certidões de ambos, acostadas às fls. 70-5, em delitos 
praticados com violência contra pessoa. Charles foi condenado por tentativa de 
homicídio qualificado, cuja sentença transitou em julgado em 23/8/11 - Processo n. 
023/2.07.0003644-4 bem assim por roubo e extorsão, com sentença transitada em 
julgado em 29/9/09 - Processo n. 023/2.08.000411-0, Tiago, por seu turno, foi 
condenado no âmbito do Processo n. 023/2.09.0006143-4 por roubo qualificado, com 
sentença condenatória com trânsito em julgado em 24/02/12, e cumprimento da pena 
em 21/01/15; foi condenado no âmbito do Processo n. 023/2.09.0006468-9. também por 
roubo, trânsito em julgado em 17/5/16; por porte de arma, Processo n. 
023/2.10.0009172-6, sentença transitada em julgado em 14/10/13, além do Processo n. 
023/2.15.0003246-0. a que responde por tráfico de entorpecentes, cuja competência foi 
declinada para a Justiça Federal. Extensa, portanto, a folha de antecedentes dos 
acusados. Não se está a olvidar, por evidente, que estamos diante do direito penal do 
fato e não do direito penal do autor. Todavia, o caso específico dos autos impõe a 
segregação dos denunciados, tendo em vista que demonstrado á saciedade o periculum 
libertatis de ambos."
(...)

Frente ao exposto, imprescindível a clausura provisória para garantia da 
ordem pública, a fim de evitar que os agentes criminosos voltem a delinquir, sendo 
inviável a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, já que insuficientes 
para reprimir a atividade criminosa, sem olvidar as circunstâncias do caso em concreto, 
bem como o envolvimento de menor para vigiar o suposto ponto de venda de drogas" 
(fls.9-15) .

Da leitura dos excertos transcritos, verifica-se que a r. decisão que decretou a 

prisão preventiva do paciente encontra-se devidamente fundamentada em dados concretos 

extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública, seja pela  quantidade e 

potencialidade lesiva da droga apreendida - 80 Pedras de crack, pesando 23 g- "além 
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de um simulacro de pistola e a quantia de R$1.095.00, sem olvidar a presença de um 

adolescente de 15 anos, responsável por tomar conta do local" (fl. 12), circunstâncias 

indicativas de um maior desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da periculosidade 

concreta do agente.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta eg. Corte Superior:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. CORRUPÇÃO DE MENOR 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE E LESIVIDADE DA DROGA 
APREENDIDA. REITERAÇÃO DELITIVA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão 
da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, 
para a garantia da ordem pública, seja pela quantidade e potencialidade 
lesiva da droga apreendida - 41,1 g de cocaína, embaladas em 100 
porções individuais - na compainha de um adolescente, circunstâncias 
indicativas de um maior desvalor da conduta em tese perpetrada, bem 
como da periculosidade concreta do agente; seja pelo fato de o paciente 
ostentar maus antecedentes, o que revela a probabilidade de repetição de 
condutas tidas por delituosas, em virtude do fundado receio de 
reiteração delitiva, tudo a revelar a indispensabilidade da imposição da 
medida extrema. Precedentes.

IV - Inviável a aplicação das medidas cautelares alternativas 
à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do 
Código de Processo Penal.
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Habeas corpus não conhecido" (HC 521.990/SP, Quinta 
Turma, de minha relatoria, DJe 26/11/2019-grifei).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E GRAU DE LESIVIDADE DA 
DROGA APREENDIDA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão 
da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, 
para a garantia da ordem pública, notadamente pela quantidade e grau 
de lesividade do entorpecente apreendido (44,3 g de crack), 
circunstância indicativa de um maior desvalor da conduta em tese 
perpetrada, bem como da periculosidade concreta do agente, a revelar a 
indispensabilidade da imposição da medida extrema. Precedentes.

IV - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares 
alternativas à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos 
para a decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal.

Habeas corpus não conhecido" (HC 514.140/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe 01/08/2019-grifei).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 
312 DO CPP. PROVAS DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS 
SUFICIENTES DA AUTORIA. PRESENÇA. NEGATIVA DE 
COMETIMENTO DO DELITO. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA 
ELEITA. QUANTIDADE E NATUREZA DA SUBSTÂNCIA TÓXICA 
ENCONTRADA. CIRCUNSTÂNCIAS DO EVENTO CRIMINOSO. 
GRAVIDADE CONCRETA. HISTÓRICO CRIMINAL DOS AGENTES. 
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RISCO EFETIVO DE REITERAÇÃO. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
GARANTIA DA ORDEM E SAÚDE PÚBLICA. PRISÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. NÃO 
COMPROVAÇÃO. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO DEMONSTRADO. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Para a ordenação da prisão preventiva não se exige 
prova concludente da autoria delitiva, reservada à condenação criminal, 
mas apenas indícios suficientes dessa, que, pelo cotejo dos elementos que 
instruem o mandamus, se fazem presentes. 2. A análise acerca da negativa 
de participação no ilícito é questão que não pode ser dirimida em habeas 
corpus, por demandar o reexame aprofundado das provas colhidas no 
curso da instrução criminal, vedado na via sumária eleita.

3. Não há que se falar em constrangimento ilegal quando a 
constrição antecipada está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, diante da periculosidade social do acusado, bem demonstrada 
pelas circunstâncias em que ocorridos os fatos criminosos e pelo seu 
histórico criminal.

4. Na hipótese, constata-se que foi apreendida grande 
quantidade de substância tóxica - 25,42 kg de cocaína -, droga de alto 
poder viciante e alucinógeno.

5. Além disso, observa-se que os recorrentes e demais 
corréus, valendo-se do seu ofício de estivadores, foram abordados pela 
Guarda Portuária do Porto de Santos, flagrados na preparação ao 
embarque do referido material tóxico em navio com destino ao exterior.

6. O fato de os acusados ostentarem outros registros 
criminais, também por tráfico de entorpecentes, é circunstância que 
reforça a existência do periculum libertatis, autorizando a sua manutenção 
no cárcere antecipadamente.

7. A grande quantidade de drogas, as circunstâncias da 
prisão e a condição subjetiva dos recorrentes demonstram a gravidade 
concreta da conduta criminosa e a periculosidade e maior envolvimento 
dos agentes com o comércio proscrito, justificando a prisão preventiva.

8. Condições pessoais favoráveis, sequer comprovadas na 
espécie, não têm o condão de revogar a prisão processual, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a necessidade da medida extrema.

9. Demonstrada a imprescindibilidade da segregação 
preventiva, está clara a insuficiência das medidas cautelares diversas da 
prisão, uma vez que, além de haver motivação apta a justificar o 
sequestro corporal a bem da ordem pública, a sua aplicação não se 
mostraria adequada e suficiente para reprimir a atividade ilícita 
desenvolvida pelos agentes.

10. Recurso improvido" (RHC 108.216/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 19/03/2019-grifei).
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"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE APELO EM 
LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO IMPROVIDO.

[...]
3. Na espécie, é necessário verificar que a decisão do 

Magistrado de primeiro grau e o acórdão impetrado encontram-se 
fundamentados na garantia da ordem pública, diante das circunstâncias 
do caso concreto, uma vez que o acusado mantinha no interior de sua 
residência considerável quantidade de drogas - 308,2 gramas de 
maconha, dividida em 2 porções -, elementos estes que demonstram a 
gravidade da conduta imputada ao recorrente, cuja periculosidade social 
é também corroborada pela existência de anotações em sua ficha 
criminal, justificando-se, nesse contexto, a segregação cautelar como 
forma de resguardar a ordem pública e de conter a reiteração delitiva.

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente, 
tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho 
lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva. Precedentes.

5. A necessidade da segregação fica corroborada na hipótese 
dos autos, em que sobreveio a sentença, tendo o recorrente respondido a 
toda a ação penal preso, uma vez que a existência de édito condenatório 
enfraquece sua presunção de não culpabilidade, de modo que se mostra 
adequada a manutenção da prisão. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão; o contexto fático indica que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido" (RHC n. 97.681/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 15/06/2018, grifei).

Ressalte-se, ademais, que extrai-se dos autos que o paciente ostenta outros 

registros criminais, o que revela a probabilidade de repetição de condutas tidas por 

delituosas, e justifica a imposição da medida extrema, em virtude do fundado receio de 

reiteração delitiva.
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Cito, a fim de corroborar tal entendimento, os seguintes precedentes deste 

Superior Tribunal de Justiça:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSO PENAL. TRÁFICO, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
ANOTAÇÕES PELA PRÁTICA DE ATOS INFRACIONAIS E 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. ELEMENTOS CONCRETOS 
A JUSTIFICAR A MEDIDA CONSTRITIVA. RECURSO DESPROVIDO.

1. O art. 312 do Código de Processo Penal apresenta como 
pressupostos da prisão preventiva o periculum libertatis e o fumus 
commissi delicti, este caracterizado pela prova da existência do crime e 
indício suficiente de autoria; aquele consiste no perigo que a permanência 
do agente em liberdade representa para a aplicação da lei penal, para a 
investigação ou instrução criminal, e para a segurança da própria 
coletividade (ordem pública).

2. O decreto preventivo fundamentado em anotações de atos 
infracionais, no caso, mostra-se válido na projeção do vetor da ordem 
pública, segundo juízo prospectivo de reiteração delitiva.

3. Segundo reiteradas manifestações deste Superior 
Tribunal, a existência de inquéritos, ações penais em curso, anotações 
pela prática de atos infracionais ou condenações definitivas denotam o 
risco de reiteração delitiva e, assim, constituem fundamentação idônea a 
justificar a segregação cautelar. Precedentes do STJ.

4. A Corte local, examinando as circunstâncias do flagrante, 
tidas como graves pela Magistrada de primeiro grau (que mencionou a 
apreensão de entorpecentes e de arma de fogo), justificou a necessidade 
da prisão preventiva na apreensão de significativa quantidade de cocaína 
(100g), além de rádios comunicadores, um revólver calibre .38 carregado 
com seis munições e uma submetralhadora artesanal calibre 380 
carregada com 13 munições, o que evidencia a gravidade em concreto da 
conduta, com escoro em elementos que emergem dos autos, segundo a 
"via de mão dupla" que marca as cautelares no Processo Penal, a cláusula 
rebus sic stantibus.

5. O Supremo Tribunal Federal já se pronunciou no sentido 
de que não há ilegalidade na "custódia devidamente fundamentada na 
periculosidade do agravante para a ordem pública, em face do modus 
operandi e da gravidade em concreto da conduta" (HC 146.874 AgR, Rel. 
Ministro DIAS TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2017, 
DJe 26/10/2017).

6. Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com expressa 
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menção à situação concreta, a presença dos pressupostos da prisão 
preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de quaisquer das medidas 
cautelares alternativas à prisão, elencadas na nova redação do art. 319 do 
Código de Processo Penal, dada pela Lei n.º 12.403/2011.

7. Recurso ordinário desprovido" (RHC 106.326/MG, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe 24/04/2019-grifei).

"PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. EXCESSO DE 
PRAZO. SÚMULA 52/STJ. INSTRUÇÃO PROBATÓRIA ENCERRADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
NÃO PROVIDO. 

1. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

2. No caso dos autos, a prisão preventiva foi devidamente 
fundamentada na necessidade de se resguardar a ordem pública, em face 
da periculosidade do recorrente, pois inserido na senda criminosa, 
evidência que se denota pela reincidência, além de estar em curso 
execução de pena, de modo que a medida se destina a evitar a reiteração 
delitiva. 

3. "Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a 
preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva 
quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, 
porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por 
via de consequência, sua periculosidade" (RHC 107.238/GO, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
12/03/2019). 

4. "Encerrada a instrução criminal, fica superada a 
alegação de constrangimento por excesso de prazo" (Súmula 52/STJ).

5. Recurso não provido" (RHC 111.090/BA, Quinta turma, 
Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 01/07/2019-grifei).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. POSSE IRREGULAR DE 
MUNIÇÕES. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E LESIVIDADE DE DROGAS. 
REITERAÇÃO DELITIVA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
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I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão 
da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, 
notadamente para a garantia da ordem pública, em razão da quantidade, 
variedade e lesividade dos entorpecentes apreendidos (85,8 gramas de 
crack e 1,5 gramas de cocaína), além da apreensão de dinheiro, balança 
de precisão e 20 munições de calibre .38, considerando, ainda, o 
envolvimento de um adolescente na prática delituosa, circunstâncias 
indicativas de um maior desvalor da conduta em tese perpetrada, bem 
como da periculosidade concreta do agente, a revelar a indispensabilidade 
da imposição da medida extrema na hipótese 

IV - A prisão também se justifica no fato de os pacientes 
ostentarem registros criminais ou de atos infracionais anteriores, o que 
revela a probabilidade de repetição de condutas tidas por delituosas, em 
virtude do fundado receio de reiteração delitiva. Precedentes.

V - É iterativa a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que "[...] a existência de inquéritos, ações penais 
em curso, anotações pela prática de atos infracionais ou condenações 
definitivas denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem 
fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar.

Precedentes do STJ." (RHC 106.326/MG, Sexta Turma, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, DJe 24/04/2019) VI - A presença de circunstâncias 
pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e residência 
fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos 
elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido" (HC 515.026/SC, Quinta 
Turma,  Rel. Min. Felix Fischer, DJe 01/08/2019-grifei).
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Deve-se ressaltar, ainda, que, in casu, não há hipótese de aplicação das 

medidas cautelares alternativas à prisão, haja vista estarem presentes os requisitos para a 

decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de 

Processo Penal.

Não se vislumbra, pois, qualquer ilegalidade flagrante no presente caso, apta a 

ensejar a concessão da ordem, ainda que de ofício.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.

Documento: 1914416 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/03/2020 Página  17 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0385841-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 555.122 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02443156120198217000  2443156120198217000  70082724063

EM MESA JULGADO: 20/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROSANA VASCONCELLOS DUTRA E OUTRO
ADVOGADOS : JOSÉ ALBERTO CORRÊA COUTINHO JÚNIOR  - RS097397 

 ROSANA VASCONCELLOS DUTRA  - RS098198 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : TIAGO DA SILVA PEREIRA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1914416 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/03/2020 Página  18 de 4


